CONSULTA PÚBLICA Nº 10/2008

ANÁLISE DOS SUBSIÍDIOS RECEBIDOS

Em virtude da realização da Consulta Pública nº 10/2008, para o Registro de Preços para de SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET EM BANDA LARGA MÓVEL SEM FIO, ACESSO A E-MAIL CORPORATIVO, APLICAÇÕES DEDICADAS E SERVIÇO DE VOZ (VC-1, VC-2 E VC-3) COM FORNECIMENTO DE TERMINAL MÓVEL DE DADOS (PDAS, CELULARES, COLETORES DE DADOS E MODEMS USB), SIM CARDS HABILITADOS, IMPRESSORAS MÓVEIS, SERVIÇO CORPORATIVO DE SMS E LINKS DE VOZ NA FORMA DE COMODATO JUNTO Á CONTRATADA, Processo Administrativo nº 2008-0.060.116-1, obtivemos alguns questionamentos e sugestões. Após consultada a área Técnica, Financeira e Jurídica, temos a esclarecer:

Com relação à EMPRESA VIVO S.A.
1. No que se refere às ligações de VC2 e VC3, cabe esclarecer que são de competência das prestadoras de telefonia fixa, que detém outorga da Anatel para poder prestar o STFC. Assim, para que a VIVO possa comercializar os serviços de VC2 e VC3 o edital deve permitir a subcontratação ou o consórcio entre as empresas interessadas, conforme o ditame inserto nos artigos 72 e 33 da Lei 8666/93, respectivamente.

Resp.  O item será adequado, o quantitativo das ligações de VC2 e VC3 acrescerão o item III.
No que tange ao fornecimento de impressoras, solicitamos a divisão em lotes distintos, por se tratar de atividade distinta da prestação do serviço móvel pessoal ou a permissão de consórcio ou a subcontratação de empresas prestadoras do serviço em referência.

Resp. Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
Em relação ao fornecimento/configuração/ manutenção de Links E1 e Link de Dados-VPN, solicitamos a permissão do consórcio/subcontratação entre as empresas interessadas ou a divisão em lotes distintos.

Resp.  Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
2. DAS VISTORIAS NAS UNIDADES REQUISITANTES

O item 3.3 da minuta dispõe acerca da vistoria nas unidades do Anexo XII, para conhecer os ambientes de rede para os quais serão prestados os serviços para execução do objeto do certame.

No que se refere a essa exigência, caso haja necessidade de investimento nas unidades requisitantes, o custo será da CONTRATANTE? Está correto o nosso entendimento?

Resp.  Todos os custos necessários para a provisão do serviço, incluindo-se a instalação de Servidores e a atualização de software são de responsabilidade da contratada e deverão ser providenciados pela mesma, sem ônus à contratante.

3. DA EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS

Determina o item 6.12 da minuta: “Considerada exeqüível a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos para habilitação de seu autor.”

Em relação ao disposto no item 6.12, solicitamos esclarecimento acerca do que será considerado como exeqüível para essa ilustre Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Resp.  No momento do julgamento das propostas, são classificadas aquelas que preencham requisitos formais e materiais previstos na Lei e no Edital. Em um primeiro momento, examina-se a regularidade formal e admissibilidade material das propostas, para posteriormente avaliar-se a vantajosidade das mesmas segundo os critérios previstos no Edital.
Saliente-se que, no que tange à exeqüibilidade, a proposta apresentada deve demonstrar capacidade de cobrir os custos do contrato e, em se tratando de Pregão, em que o que a administração busca é o menor preço, nem sempre a proposta de menos valor é aquela que vai atender da melhor forma os requisitos de exeqüibilidade. Muitas vezes, uma proposta de valor excessivamente baixo não é capaz cumprir o contrato nos termos pretendidos pela administração pública. 

Com isso, conclui-se que a proposta exeqüível será aquela que atender os requisitos formais e materiais da Lei e do Edital, mas também mostrar-se vantajosa para a administração pública, nos termo fixados pelo Edital.
4. DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

Dispõe o item 7.12.1: “Certidão (ões) ou atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços. Entende-se por pertinente e compatível o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de fornecimento de 50 % (cinqüenta por cento) ou mais dos objetos ora requisitados, em um único contrato ou em diversos contratos durante o mesmo período.”

Em que pese todo o respeito que se devota a essa ilustre Prefeitura, tal dispositivo não merece ser mantido, pelas razões abaixo articuladas.

O § 1º, do artigo 3º, da Lei 8666/93, proíbe que os agentes públicos, incluam nos atos da convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.

Note-se que a exigência de declaração formal dos licitantes que comprovem capacidade de fornecimento de 50% ou mais do objeto ora requisitados, em um único contrato ou em diversos durante um mesmo período, é restritiva a participação das empresas interessadas.

A esse propósito cabe trazer a baila os resultados das pesquisas internas realizadas por essa empresa.

A VIVO é líder no segmento governo, com Market Share de 52% (cinqüenta e dois) por cento, e possui aproximadamente 200 (duzentos) mil linhas ativas, o que demonstra sua idoneidade e capacidade para atender a demanda ora licitada. 

Desta forma, requer a exclusão da exigência de atestados de capacidade técnica que comprovem capacidade de fornecimento de 50% ou mais do objeto ora licitado, sob pena de descumprimento ao disposto no §1º da Lei 8666/93 e por se tratar de exigência acessória, que não influenciará na prestação dos serviços em referência.

Destarte, caso não seja esse o entendimento dessa Ilustre PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, requer a flexibilidade de referida declaração, com a exigência de quantitativos menores ou conforme a atividade de cada licitante. 

Resp.  O quantitativo do atestado de capacidade técnica será mantido, pois é uma forma da Administração analisar a capacidade e qualidade do serviço prestado. No mercado há mais de uma empresa prestadora do referido serviço e todas deverão comprovar a sua capacidade.
5. DA FORMA DE PAGAMENTO

Estipula o item 13.2 da Minuta, que o pagamento será efetuado via crédito em conta-corrente, vejamos: “O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BRADESCO S/A conforme estabelecido no Decreto nº 46.528 publicado no D.O.C. do dia 21 de Outubro de 2005;”

Cumpre esclarecer que as empresas hoje, em sua maioria, utilizam com forma de cobrança o sistema de boleto, isto porque, permite a identificação mais ágil do pagamento e a retenção dos impostos diretamente. Assim, são menores os riscos de problemas relacionados às faturas. 

O próprio Tribunal de contas instrui os órgãos públicos neste sentido. 

Portanto, como forma de facilitar a identificação dos pagamentos e evitar problemas relacionados ao pagamento de faturas, sem ônus algum à Administração, requer seja esclarecido a possibilidade do pagamento via boleto.

Resp.  O caso aludido deve respeitar o disposto no artigo 1º do Decreto Municipal nº 46.528/2005, pois trata-se de norma aplicável a toda a Administração Pública Municipal Direta e Autarquias. Este processo visa assegurar a mínima interferência humana para liquidação e pagamento, agilizando a mediação e o ateste, bem como a adimplência da PMSP aos prestadores destes serviços. Complementarmente, o objeto questionado vem sendo pago de acordo com o estipulado em citado Decreto.
6. DA MULTA ABUSIVA

Dispõe o item 15.1.1.: “Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da adjudicatária em retirá-la, em assinar o contrato, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.”

Ora, é notória a ilegalidade de que se reveste o referido item, vez que o excesso de penalidade é incompatível com o objeto do contrato.

Note que a que a finalidade do presente contrato é a prestação de serviço, e não a arrecadação de valores por meio de multas.

Os atos da Administração Pública, para serem válidos, devem respeitar o Princípio da Razoabilidade; ou seja, as exigências contratuais não poderão conter excessos, devendo ser razoáveis em relação ao seu objeto.

Neste sentido, vale transcrever a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"Enquanto o particular procura o lucro, o Poder Público busca a satisfação de uma utilidade coletiva. Colha, pois, à Administração atuar em seus contratos com absoluta lisura e integral respeito aos interesses econômicos legitimados de seu contratante, pois não assiste minimizá-los em ordem a colher benefícios econômicos suplementares ao previsto e hauridos em detrimento da outra parte”. [Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 15ª edição, p.591].

Com efeito, a previsão de percentual de penalidade supera o teto máximo de 10%, estipulado tanto pelo Decreto nº. 22.626/33 (ressalte-se, ainda em vigor no ordenamento jurídico brasileiro, conforme determinado pelo Decreto de 29 de novembro de 1991) como pela Medida Provisória nº. 2.172/01 (e suas reedições), e aplicável a todas as modalidades de contratação, inclusive aquelas firmadas entre particulares e Administração pública.

Vale dizer que de acordo com a legislação vigente, a aplicação do percentual descrito acima é desarrazoada, devendo haver a redução de tais valores para que o limite de 10% seja efetivamente implementado na minuta de Contrato. 

Diante dos fatos, resta evidente que o edital merece reparo em tais aspectos, a fim de que sejam estabelecidos expressamente os limites legais para imposição de penalidades pela Administração, baseando-se nos critérios legais pertinentes ao assunto.

Resp.  Inicialmente, esclareça-se que o Decreto nº 22.626/33 dispõe tão somente sobre taxas de juros, e não a penalidades contratuais, sendo que, no caso de contratos administrativos, as penalidades estão regidas pelo art. 86 e segs. da Lei nº 8666/93.

Isto posto, lembramos que as penalidades são estipuladas conforme a gravidade da infração cometida, e considerando-se, ainda, o prejuízo causado à administração pública. É evidente que a recusa da adjudicatária em retirar a nota de empenho ou em assinar o contrato acarreta danos graves à administração, pois compromete o início dos serviços. 

Além disso, é de se ressaltar que, diante de qualquer irregularidade ou infração contratual, a Administração não só pode como deve, no exercício de sua função fiscalizatória da execução dos contratos, coibir a conduta irregular de seus contratados de forma a garantir o bom andamento dos serviços que contratou, observando assim o Princípio da Eficiência e do Interesse Público. 
Nessa esteira, conclui-se que tem a Administração o objetivo precípuo de buscar a adequação da prestação de serviços da contratada ao pactuado em contrato, e a aplicação de penalidade revela-se, nesse sentido, como um meio para atingir tal objetivo, e não como um fim em si mesmo, pois se assim fosse, perderia seu propósito.

7. DA COMPENSAÇÃO DAS MULTAS NA FATURA

Dispõe o item 15.4: “As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado. 

O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.”

Importante destacar que multa é de natureza contratual, conhecida como “cláusula penal”. O pagamento da fatura é a obrigação da Contratante no contexto da relação sinalagmática do contrato, ou seja, no contexto sob o qual são gerados prestações e direitos recíprocos. 

Uma eventual condenação à multa, salvo o direito de defesa prévia por parte da Contratada, gera uma nova relação obrigacional: a obrigação desta em pagar a multa e o direito da Administração em recebê-la. Assemelha-se, portanto, à relação de credor e devedor. Diante de tal analogia, remetemos ao Código Civil, que determina: Art. 244. Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao devedor, se o contrário não resultar do título da obrigação; mas não poderá dar a coisa pior, nem será obrigado a prestar a melhor.
Além disso, há uma questão fática que é o sistema de faturamento das prestadoras de SMP. São sistemas complexos, padronizados para milhões de clientes, plataformas estruturadas para sistemas pré-definidos. Isso significa que qualquer customização que não seja aplicada como padrão a um determinado cliente na emissão de uma fatura, certamente irá gerar erro de faturamento. 
Assim, imagine-se um sistema preparado para faturar milhões de clientes, ter que emitir uma fatura a um único cliente em um único mês, de forma diferenciada? 

Portanto, se não considerada a via legal acima disposta no tocante à faculdade do devedor pela forma de sanar seu crédito, apela esta licitante à razão fática, qual seja, a certa indisposição com erro de faturamento.

Assim, requer que seja excluída do contrato a forma de cobrança de eventual multa por glosa, para que seja negociado em fase de execução do contrato.

Resp.  A redação do item 15.4 do Edital está em conformidade com o art. 55, parágrafo único do Decreto 44.279/ 2003. 

8. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇAO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Preleciona o item 16.3: À administração é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas participantes solicitem qualquer tipo de indenização, conforme artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

A luz do artigo 49 da Lei 8666/93, o desfazimento do procedimento licitatório só é cabível por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, mediante parecer escrito e fundamentado, assegurado o direito constitucional do contraditório e ampla defesa. 

Assim, solicitamos seja readequado o presente item em conformidade com o dispositivo legal supracitado.

Resp.  A redação do item 16.3 do Edita está de acordo com o que determina o art. 49 da Lei nº 8666/93.
9. DO AMBIENTE DE E-MAIL

Dispõe o 1.1. ITEM I-A: Celulares executivos, com pacote de dados ilimitado, pacotes de voz com 600 minutos VC1, 75 minutos VC2/VC3 e 20 minutos DSL, e-mail corporativo, aplicações dedicadas, torpedo corporativo e pacote de torpedo a partir do aparelho;

E, 1.3. ITEM I-C: PDAs, com pacote de dados ilimitado, pacotes de voz com 300 minutos VC1, 75 minutos VC2/VC3 e 20 minutos DSL, e-mail corporativo, aplicações dedicadas, torpedo corporativo e pacote de torpedo a partir do aparelho;

No que se refere a essas exigências, solicitamos esclarecimento acerca do tipo de aplicativo utilizado nos órgãos da Prefeitura. Exemplos: Exchange, Lotus Notes, POP e respectivas versões e também infra-estruturas, como portas e firewalls.

Resp.  A vistoria exigida nas unidades da PMSP indicadas no edital são para verificar estes quesitos, entre outros pertinentes ao objeto.
10. O PRAZO PARA HOMOLOGAÇÃO DO COLETOR DE DADOS

1.5. ITEM I-E:“SIM Cards - Air-Time para utilização em Coletores de Dados e outros equipamentos compatíveis, contratados pela CONTRATANTE, com pacote de dados ilimitado e aplicações dedicadas;

1.5.1. Neste caso, sendo os equipamentos contratados já homologados pela ANATEL, a CONTRATADA deve efetuar a homologação dos equipamentos em seus sistemas no prazo de 20 dias, autorizando sua utilização na transmissão de dados e voz através dos serviços ora contratados;”

O prazo de 20 (vinte) dias para homologação do Coletor de Dados em nossa rede é inexeqüível, razão pela qual solicitamos seja alterado para 30 (trinta) dias.

Resp.  O prazo para homologação do coletor de dados será alterado para 30 (trinta) dias.
11. DAS IMPRESSORAS MÓVEIS

1.7. ITEM I-G: Impressoras móveis compatíveis com os equipamentos de campo;

Conforme informações aduzidas no subitem objeto, não somos fornecedores de impressoras móveis.

Resp.  Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
12. DOS SERVIÇOS NÃO COTADOS

Dispõe o item 2.2.1:“As linhas e equipamentos contratados deverão ser isentos de assinatura mensal e de taxas de ativação e bloqueio e já devem incluir o SIM Card, sem custos adicionais.”

É de suma importância que todas as tarifas cuja incidência será tarifada no período de vigência contratual estejam contempladas na planilha de preços. 

Isto garante que a Contratada não extrapole os valores a serem cobrados por não haverem sido previsto e, ainda, evita qualquer possibilidade de superação do crédito orçamentário destinado.

Resp.  O texto do subitem 2.2.1 será alterado para “Os valores mensais fixos atribuídos às linhas e equipamentos devem incluir todas as taxas de assinatura mensal, bloqueio e desbloqueio e fornecimento de SIM Card correspondentes, não sendo aceitas cobranças adicionais referentes a este item.”
13. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS APARELHOS

Dispõe o item 2.2.4: “Para os Itens I-C e I-D somente serão aceitos equipamentos com tela touch-screen.” E, “MP3 Player - Windows Media Player for Pocket PC”

As características do aparelho não devem ser limitantes. Isto porque o fornecimento de aparelhos é obrigação acessória, pois a principal é o fornecimento do SMP (Serviço Móvel Pessoal).

Ora, eventualmente, os fabricantes podem não atender a todas as especificações de forma simultânea e tão específica, salvo se houvesse somente uma licitante e apenas um fabricante. Assim, por exemplo, pode ser que atenda à espessura, mas não atenda a capacidade de armazenamento de números, e assim por diante.

Na prática, é praticamente impossível que nenhum aparelho disponibilizado por cada prestadora não satisfaça a necessidade da Administração. 

Assim, requer que as especificações possam ser flexibilizadas, de forma que os aparelhos tenham uma margem que possibilite às empresas encontrarem opções válidas e que atendam às reais necessidades da Administração, além de garantir a competitividade do certame.

Resp.  O subitem 2.2.4 terá o seu texto alterado para: “Para os Itens I-C e I-D somente serão aceitos equipamentos com tela touch-screen.” E, “MP3 Player”.
14. DA TROCA DE APARELHOS A CADA AVANÇO TECNOLÓGICO

Dispõe 2.2.5.1: “Os aparelhos deverão ser entregues à contratante através de comodato, deve ser prevista a substituição dos equipamentos sempre que houver atualização tecnológica dos sistemas oferecidos pela Contratada ou que o modelo fornecido sair de linha, ou no intervalo máximo de 24 meses quando necessariamente deve ser efetuada a substituição dos equipamentos, mantendo no mínimo as características funcionais e operacionais descritas neste termo.”

Certamente, a intenção deste douto órgão, munido da razoabilidade que lhe é peculiar, deva ser a garantia de que tais aparelhos não se tornem obsoletos. Entretanto, da maneira como se apresenta o texto, a CONTRATADA deverá, a critério da CONTRATANTE, investir em novos aparelhos, sempre que surgir um novo modelo, com uma nova facilidade.

Ora, novos modelos aparecem quase que mensalmente e a assunção desse compromisso por parte das licitantes é, no mínimo, representativa de inexeqüibilidade do contrato, sem falar no desequilíbrio econômico-financeiro que geraria, pois a natureza da atividade das licitantes é a prestação de serviços e o fornecimento de aparelhos em comodato é fruto de investimento, que deve ser compensado pela remuneração referente aos serviços.

Além disso, o texto editalício deve sempre evitar subjetivismos, pois os descontos a serem oferecidos levam em conta prazos e custos estimáveis. 

Portanto, requer esta empresa que a troca de aparelhos esteja condicionada à eventual prorrogação contratual, pois certamente os aparelhos não se tornarão obsoletos. 

Resp.  O subitem 2.2.5.1. terá o seu texto alterado para: “Os aparelhos deverão ser entregues à contratante através de comodato, devendo ser prevista a substituição dos equipamentos quando ocorrer a mudança da plataforma de comunicação da Contratada ou outras evoluções tecnológicas que inviabilizem a utilização dos equipamentos em sua plenitude ou no intervalo máximo de 24 meses quando necessariamente deve ser efetuada a substituição dos equipamentos, mantendo no mínimo as características funcionais e operacionais descritas neste termo e sem alteração do número da linha.”

15. DO SISTEMA OPERACIONAL

Dispõe o item 2.2.5.4.: “A empresa adjudicatária deverá disponibilizar à contratante, para escolha, 2 (dois) aparelhos para cada sistema operacional, que atendam às especificações descritas na próxima seção “Descrição dos Equipamentos do Item I”, exceto quanta explicitamente indicada outra quantidade.”
Nesse toada, solicitamos esclarecimento acerca do tipo de sistema operacional que será utilizado. 

Resp.  As unidades escolherão o sistema operacional conforme as suas necessidades, dentre os sistemas Windows Mobile 6, Palm OS 5.4 e Symbian 9.1 ou suas versões mais recentes. Portanto, as empresas deverão apresentar dois aparelhos para cada sistema.
16. DA UTILIZAÇAO DOS MINUTOS CONTRATADOS

Dispõe o item 2.2.6.4: “Os minutos contratados para o Item I poderão ser utilizados em ligações locais para números celulares ou fixos de qualquer operadora nacional, conforme quantitativos descritos no item respectivo.”

Solicitamos esclarecimento acerca do que se trata o termo fixo de qualquer operadora nacional, no caso são as chamadas de VC2 e VC3?

Resp.  O subitem 2.2.6.4 terá o seu texto alterado para: “Os minutos contratados para o Item I poderão ser utilizados em ligações locais para números celulares ou fixos, conforme quantitativos descritos no item respectivo.” O quantitativo de ligações VC2 e VC3 serão excluídos do Item I. 

17. DO PACOTE DE VOZ

Dispõe o item 2.2.6.5.: “Os minutos excedentes terão valores iguais aos cobrados dentro dos pacotes de voz contratados. Os valores de minutos excedentes poderão ser abatidos de valores remanescente de outros pacotes de voz contratados neste Item.”

Em relação a essa exigência, solicitamos esclarecimento acerca do que se refere esse outro pacote de voz?

Resp. O subitem 2.2.6.5. terá o seu texto alterado para: “Os minutos excedentes terão valores iguais aos cobrados dentro dos pacotes de voz contratados.”
18. DO CONTROLE DAS LIGAÇÕES

Dispõe o item 2.2.6.7: A CONTRATADA deve enviar mensagem ao gestor do contrato da CONTRATANTE no caso de atingidas as cotas de 90% e 100% do limite de minutos total do Item I por tipo de ligação.

O serviço gestão disponibiliza o controle em tempo real das ligações, não sendo necessário o envio de mensagens ao gestor do contrato.

Resp.  Os itens 2.2.6.7 e 2.2.7.2.2. serão excluídos.
19. DO SMS 

2.2.7.1.: “Pacote de 300 Mensagens SMS no padrão de serviço do tipo “SMS Corporativo”, compartilhado pelas diversas linhas, e com envio através de site na internet e através de WebService.”

Solicitamos seja definido um modelo de envio de mensagem, é desejável por CNPJ e pacote mínimo.

Resp.  No caso do item I, os dois modelos de envio deverão estar disponíveis, embora a utilização principal será através de Webservice. O pacote depende da quantidade de equipamentos contratados.
20. DA VELOCIDADE DE TRANSMISSÃO DE DADOS

Dispõe o item 2.2.8.1: “Pacote de transmissão de dados ilimitado, utilizando tecnologia de internet rápida no padrão GPRS ou superior compatível, com no mínimo 100 kbps para as linhas fornecidas.”

Como existe oscilação na velocidade de transmissão de dados, solicitamos seja alterada para média de 100kbps.

No mesmo sentido dispõe o item 2.2.8.2: Este serviço utilizará link de dados dedicado (VPN segura) entre o equipamento móvel e os servidores da Contratante. Entre a Central de Dados da Contratada e os servidores da Contratante deve ser estabelecido link, com redundância crítica e velocidade mínima de 2Mbps.

Para ampliar a competitividade do certame, solicitamos que a velocidade não seja acima de 1Mbps.

Resp.  O subitem 2.2.8.1 terá o seu texto alterado para: Pacote de transmissão de dados (Internet) ilimitado, utilizando tecnologia padrão GPRS ou superior, compatível com GSM, com velocidade média de acesso à rede celular de, no mínimo, 60 kbps;

Inclusão dos subitens: 2.2.8.1.1. Pelo menos 84% das conexões devem ser superior a 72kbps nos limites geográficos do município de São Paulo; 2.2.8.2.  A Operadora CONTRATADA deverá ser pró-ativa na resolução de problemas oriundos de natureza topográfica ou de limitação em sua rede;

21. DO SISTEMA GESTÃO 

2.2.10.1. O sistema deve permitir a gestão das linhas contratadas de modo individualizado, efetuando acompanhamento do uso, o bloqueio e desbloqueio de:

2.2.10.1.1. Ligações para 102, 0300, 0500, 0900, DLC, DDD, DDC e DDI ou outros números conforme programação;

2.2.10.1.2. Ligações para fora do grupo contratado;

2.2.10.1.3. Recebimento de chamadas a cobrar;

2.2.10.1.4. Envio de SMS intra-grupo e fora-grupo;

2.2.10.1.5. Roaming nacional;

2.2.10.1.6. Acesso ao sistema de dados através da rede dedicada (VPN);

2.2.10.1.7. Acesso à internet;

2.2.10.1.8. Acompanhamento dos gastos das linhas de modo individualizado ao longo do período de medição e os dados completos dos meses anteriores;

2.2.10.1.9. Acesso ao link de voz dedicado;

2.2.10.1.10. Identificador de Chamadas;

2.2.10.1.11. Chamadas Simultâneas;

2.2.10.1.12. Serviço de Caixa Postal;

2.2.10.1.13. Roaming Internacional;

2.2.10.1.14. Bloqueio da comunicação por voz e dados quando perdido, furtado ou roubado;

2.2.10.2. Eventualmente para os últimos 6 (seis) itens citados acima a gestão poderá ser feita através de serviço de suporte da operadora. Neste caso o atendimento à solicitação deve ocorrer em no máximo 24 horas após o envio da solicitação;

2.2.10.3. Outros itens que possam gerar custos desnecessários à Contratante também devem ser passíveis de bloqueio/desbloqueio através do sistema de Gestão ou de ações da Operadora mediante solicitação da Contratante.”

Não há razão para bloquear/desbloquear alguns serviços como identificador de chamadas, caixa postal, chamada simultânea, motivo pelo qual solicitamos exclusão do serviço gestão para alguns tipos de serviços, por serem desnecessários.

Resp.  O subitem 2.2.10.2. permite que nos casos descritos nos subitens 2.2.10.1.9 a 2.2.10.1.14 o bloqueio/desbloqueio seja efetuado indiretamente através do serviço de suporte da operadora e não necessariamente através do sistema de gestão. A possibilidade de bloqueio destes itens será mantida.
22. DO BLOQUEIO DE MMS/SMS 

2.2.11.8.1: “Os SIM Cards deverão ser capazes de permitir o recebimento de mensagens do tipo SMS e MMS apenas de usuários ou aplicações explicitamente determinados pela CONTRATANTE.”

Em relação a essa solicitação, esclarecemos que atualmente não é possível bloquear o recebimento de MMS/SMS por aplicação ou usuário, razão pela qual solicitamos a exclusão.

Resp.  O subitem 2.2.11.8.1. terá o seu texto alterado para: "Os SIM Cards, individualmente, deverão ser acompanhados da capacidade de efetivar bloqueio parcial de recepção de mensagens do tipo SMS e MMS, (quando as mesmas possuírem cunho informativo, de propaganda ou de anúncio de serviços ou promoções da Operadora), podendo-se também implementar o bloqueio total da recepção de quaisquer mensagens SMS e MMS.”

23. DOS DOWNLOADS: 
Dispõe o item 3.4.12. “Download de Tons/Imagens via WAP”

Atualmente os equipamentos de PDA não possuem portal WAP, apenas ZAP. 

Resp.  O subitem 3.4.12 teve o seu texto alterado para: "Download de Tons/Imagens disponibilizados pela Internet"

24. DAS DIMENSÕES DO PEN USB

Dispõe o item 3.6.3.3: 

Dimensões máximas:

3.6.3.3.1. Peso: 100g

3.6.3.3.2. Comprimento: 115 mm

3.6.3.3.3. Largura: 60 mm

3.6.3.3.4. Espessura: 40 mm

A especificação das dimensões do PEN USB é irrelevante. Há apenas a necessidade de especificar a interface, padrão de conexão à rede e velocidade.

Resp.  O texto será mantido visando garantir que não sejam disponibilizados equipamentos de dimensões grandes o que prejudicaria a mobilidade dos mesmos em serviços de campo.
25. DO TREINAMENTO

Dispõe o item 5.1.: “Deverá ser fornecido treinamento de no mínimo 4 horas de uso e cuidados gerais a 2 turmas de 15 multiplicadores da Contratante para os equipamentos impressora e coletor de dados. Este treinamento deverá ocorrer antes do final da entrega destes equipamentos.”

A VIVO não tem treinamento para impressoras. Não podemos nos responsabilizar pelos custos e não há um website desenvolvido para esta finalidade, bem como, não nos responsabilizamos pelo transporte e custos associados dos treinandos, sobretudo, fora de SP.

Resp. O treinamento referente às impressoras será mantido. Quanto ao website, o subitem 5.4, o texto será alterado para “Os custos e responsabilidades dos serviços necessários para a disponibilização do treinamento ocorrerão por conta da operadora CONTRATADA.”
O subitem 5.6 terá o seu texto alterado para: “Os treinamentos deverão ser fornecidos em São Paulo, preferencialmente, nas dependências da Contratante.”
26. DO ROUBO OU FURTO DOS APARELHOS

9.1.2.: No caso de perda furto ou roubo do aparelho a contratada deverá providenciar a reposição do mesmo e do SIM card com a mesma linha em 24 horas, contadas do momento de comunicação. Também neste caso a Contratada se responsabilizará pelo reembolso do valor de mercado do aparelho em comodato na data da ocorrência.
9.1.2.4.: Deve ser prevista a reposição de 3% dos equipamentos sem ônus à Contratante;

Nesse sentido dispõe o artigo 54 da Lei nº. 8.666/93:

“Os contratos administrativos de que trata esta lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.”

Com base nessa premissa, o objeto do presente edital solicita que os aparelhos sejam cedidos em comodato, regime previsto em nosso ordenamento jurídico no Código Civil Brasileiro, com a seguinte redação: 

“Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa emprestada, não podendo usá-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena de responder por perdas e danos. O comodatário constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo comodante.”

“Art. 583. Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do comodatário, antepuser este a salvação dos seus abandonando o do comodante, responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito, ou força maior.”

“Art. 584. O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada.” (g.n.)

Cabe relembrar, que o comodato é o empréstimo gratuito de coisa móvel, que implica na obrigação do devedor de restituí-la. O comodatário é mero detentor da coisa e terá que restituí-la, tal como recebida em comodato.

Assim, entregue a coisa ao comodatário (Contratante), fica o comodante (Contratada) desobrigado para com aquele bem, ou seja, a partir da entrega, a Lei cria obrigações apenas para comodatário, a principal das quais é a de restituir a coisa emprestada, no término do contrato, ou quando lhe for reclamada, nas mesmas condições em que recebeu. Qualquer prejuízo que ocasionar ao comodante, por culpa própria ou de terceiro, ou ainda, na hipótese de força maior ou caso fortuito, em que antepõe salvar os seus bens abandonando os do comodante, responde o comodatário pelo dano.

Dessa forma, nos casos de roubo ou furto dos aparelhos, a responsabilidade e à custa deverão recair sobre o contratante, devendo ser excluída a responsabilidade da contratada, haja vista que se for responsabilidade da contratada, haverá um desequilíbrio econômico financeiro do contrato, o que é vedado por lei.

Diante de tais fatos, essa empresa requer que seja substituída tal redação, de forma a estabelecer, como obrigação exclusiva da contratante o ônus sobre a substituição dos aparelhos nos casos de furtou ou roubo dos aparelhos cedidos em comodato bem como a exclusão de 6 aparelhos sobressalentes para estes casos.

Resp. O subitem 9.1.2. terá o seu texto alterado para: “No caso de perda furto ou roubo do aparelho a contratada deverá providenciar a reposição do mesmo e do SIM card com a mesma linha em 24 horas, contadas do momento de comunicação. Também neste caso a CONTRATANTE se responsabilizará pelo reembolso do valor de mercado do aparelho em comodato na data da ocorrência.”

O subitem 9.1.2.4. será excluído.
27. DOS APARELHOS DE BACKUP

Dispõe o item 1.3: Provisão e fornecimento de 20% (vinte por cento) de aparelhos de back up (reserva), de cada modelo, a serem entregues à contratante, no prazo máximo de 30 
dias da retirada da nota de empenho, para atendimento de emergência dos usuários, a serem utilizados em caso de roubo, assistência técnica e demais situações;

Para garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato, requer esta empresa seja alterada tal redação de forma a exigir que as empresas disponham de 5% do total de aparelhos em forma de backup, conforme o 

Resp. O quantitativo será alterado para 10% (dez por cento).
28. DO SISTEMA ANTIVÍRUS

Dispõe o item 1.6.1: “Sempre que suportado pelo sistema operacional, deverá ser entregue uma licença de software antivírus para cada aparelho;”

No que se refere a essa solicitação, cabe informar que a contratação do antivírus deve ser a cargo da contratante.

Resp.  O subitem 1.6.1. terá o seu texto alterado para: “Sempre que suportado pelo sistema operacional, deverá ser entregue gratuitamente `a CONTRATANTE, uma licença de software antivírus para cada aparelho, com atualização gratuita e automática da base de dados de vírus pelo tempo de vigência do contrato;”

29. DA INSTALAÇÃO DO SOFTWARE ADICIONAL

Dispõe o item 1.6.2. “O usuário deverá ser capaz de instalar software adicional, mesmo que não sejam produzidos pelo mesmo fabricante do sistema operacional, tais como aplicações in house ou de terceiros;

1.6.2.1. A Operadora CONTRATADA não será responsável pelo suporte ou treinamento de tais pacotes de software;”

A operadora de telecomunicações não será responsável pela instalação de software de terceiros.

Resp. O subitem 1.6.2.1 terá o seu texto alterado para: A Operadora CONTRATADA não será responsável pela instalação, suporte ou treinamento de tais pacotes de software.
30.DO REMOTE WIPE

“8.1. Deverá ser fornecido um método de, remota e seguramente, remover quaisquer informações, pessoais ou de aplicativos;”

Atualmente o recurso não está disponível na solução Smartmail.

Resp.  O texto será substituído no que tange o item 8.1 e inserido um subitem (8.1.1):

8.1. Deverá ser fornecido um método de, remota e seguramente, remover quaisquer informações, pessoais ou de aplicativos;

8.1.1 Caso não seja uma funcionalidade corrente da ferramenta de remote wipe, a CONTRATADA deverá efetuar a atualização do seu sistema, tão logo tal funcionalidade seja implementada pelo fabricante;

31. DO SITE DE STATUS DA COMUNICAÇÃO
Dispõe o item 9.1:“A Operadora CONTRATADA deverá prover um site interno à mesma (e aos usuários PMSP), para fins de visualização rápida do status da comunicação PMSP com o dispositivo móvel.”

Para poder prestar esse tipo de serviço será necessária a permissão do consórcio/subcontratação de serviços ou a divisão em lotes distintos. 

Resp. Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
32. DOS MANUAIS CUSTOMIZADOS

“11.2. A Operadora CONTRATADA deverá providenciar a elaboração de manual customizado, para cada aparelho em oferta, contendo um passo-a-passo para configuração e customização dos serviços de acesso à aplicações internas (VPN ou link dedicado) e de acesso ao sistema de e-mail;

11.4. A CONTRATADA deverá divulgar os dados necessários para a configuração dos dispositivos para acesso;

11.5. Os manuais deverão ser atualizados constantemente, sempre que for necessário;

11.5.1. Cada atualização deverá ser refletida por sistema adequado de versionamento;

11.5.2. O número da versão será incrementado a cada alteração;

11.6. Os manuais deverão ser disponibilizados via formato PDF em site Internet, sob responsabilidade da CONTRATADA;”

Importante destacar que os manuais são padronizados pelos fabricantes de aparelhos móveis, não sendo permitida a sua customização /modificação.

Resp.  Conforme os dizeres do texto: “A Operadora CONTRATADA deverá providenciar a elaboração de manual customizado (...)”. Os manuais serão criados especificamente para tal fim, não cabendo o argumento de “reaproveitamento” dos manuais dos fabricantes.

33. DO TREINAMENTO E DO ATENDIMENTO TÉCNICO ESPECÍFICO

“12.1.1. Os custos e responsabilidades da operação do website e de outros serviços necessários para a disponibilização do treinamento ocorrerão por conta da Operadora CONTRATADA;”

13.1. Estrutura de Pós-Venda para atendimento técnico específico nas aplicações críticas (Suporte 24x7) e atendimento administrativo-operacional (Atendimento Personalizado).

Solicitamos esclarecimento acerca do Website de treinamento e seu custo e responsabilização da operação, bem como da estrutura de Pós-Venda para atendimento técnico específico, haja vista que são incompatíveis com a prestação do serviço móvel pessoal.

Resp.  Alteração do item 12.1.1. e inserção dos subitens 12.1.2., 12.1.3. e 12.1.4. conforme dizeres abaixo:
12.1.1. A Operadora CONTRATADA deverá disponibilizar o material didático utilizado nos treinamentos, bem como quaisquer documentos adicionais que se fizerem necessários em site Internet (website) específico para tal finalidade;

12.1.2. Os custos e responsabilidades da operação do website e de outros serviços necessários para a disponibilização do treinamento ocorrerão por conta da Operadora CONTRATADA;

12.1.3. As agendas e horários de treinamento ficarão a critério das autarquias/empresas;

12.1.4. O treinamento deverá contemplar a operacionalização do gerenciamento de usuários e dispositivos, bem como rotinas de troubleshooting.
34. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Dispõe o item 15.1: “No caso de defeito ou mau funcionamento de equipamento, o qual necessite de reparo, a contratada deverá providenciar a retirada, para o conserto ou a substituição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação feita ao gerente operacional, adotando providências para assegurar a continuidade dos serviços;”

8.3. Os equipamentos com defeito ou mau funcionamento serão entregues ao técnico residente que deverá substituí-los ou efetuar o seu reparo no mesmo momento, de forma a manter ativo todo o parque de equipamentos fornecidos. Dessa forma a Contratada deve manter equipamentos de back-up para cada tipo fornecido e em quantidade suficiente para manter ativas todas as linhas fornecidas com equipamentos.

8.4. Caso necessário o envio do equipamento a outro local para reparo, os custos correrão por conta da Contratada.

8.5. A Contratada também será responsável pela manutenção de equipamentos e componentes incluídos nos serviços deste contrato, inclusive aqueles cuja manutenção tenha que ocorrer no local onde estão instalados, como roteadores, servidores, conectores e outros itens instalados visando o fornecimento dos serviços contratados.

9.1.3. No caso de equipamentos ou componentes citados na seção 8.5 deste Item I, após aberto o chamado o técnico responsável deve comparecer ao local em até 1 hora para iniciar os reparos, devendo providenciar a solução definitiva ou temporária em no máximo 2 horas após sua chegada;

Importante ressaltar, que o objeto da presente licitação é a prestação de Serviço Móvel Pessoal. As licitantes, portanto, deverão ser prestadoras deste serviço, não estando obrigadas a conterem em seu objeto social, atividade de natureza distinta desta.

Entretanto, para a execução dos serviços, é necessário que a Administração obtenha os aparelhos que serão utilizados como ferramenta dos serviços. Note-se que as licitantes não são fabricantes de aparelhos móveis, elas investem na compra de tais aparelhos para fornecê-los em comodato (empréstimo gratuito de coisa móvel).  Entretanto, a assistência técnica não pode ser feita diretamente pelas prestadoras do serviço, mesmo porque essas empresas não possuem o “know-how” para essa atividade.

Ocorre que para não onerar o contrato administrativo, as operadoras oferecem aparelhos em comodato, para a utilização dos serviços. Importante ressaltar que o comodato é o empréstimo gratuito de coisa móvel, que implica na obrigação do devedor de restituí-la. O comodatário é mero detentor da coisa e terá que restituí-la, tal como recebida em comodato. 

De suma importância lembrar que sem o aparelho e sem o serviço, a licitante igualmente estará prejudicada, pois não será possível fornecer seus serviços, sendo que a fatura é proporcional à utilização dos mesmos. Portanto, de fato é de interesse da contratada que os aparelhos estejam em situação regular para uso. Entretanto, a mesma não pode se comprometer contratualmente por atividade distinta da sua.

Diante destes fatos, o maior compromisso que pode ser assumido é que os aparelhos sejam adquiridos de fabricante que forneça garantia de assistência técnica.

Assim, não obstante a Contratada tenha responsabilidade no contrato, referida responsabilidade deve ser, no mínimo, coerente com sua atividade.

Portanto, requer que o ato convocatório seja claro para determinar que a Contratada seja responsável pela escolha de fabricante que ofereça garantia de assistência técnica, mas a prestação direta pela CONTRATADA é inexeqüível, por não haver no mercado prestadora de SMP e fabricante, simultaneamente.
Resp.  Todos os itens referentes à manutenção e garantia dos equipamentos devem ser atendidos pela Contratada, uma vez que é da responsabilidade dela a escolha dos fornecedores dos equipamentos e tanto a qualidade e durabilidade dos equipamentos como a acessibilidade à assistência técnica e a existência de peças de reposição fazem parte da composição do preço. A contratada deverá ofertar equipamentos com garantia de fábrica estendida por 24 (vinte e quatro) meses. Os serviços não cobertos pela garantia serão de responsabilidade da Contratante.
Com relação à EMPRESA CLARO S.A. 
1) Permitir expressamente a subcontratação parcial dos Serviços (Roaming, Assistência Técnica, encaminhamento de chamadas de Longa Distância, Links E1).
Resp. Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
2)Prazo de Entrega (item 5.9.1g): confirmar se serão 20 ou 30 dias e 45 dias para os coletores.
Resp. Prazo de entrega para os equipamentos não superior a 30 dias e não superior a 45 dias para os coletores.

3)As Declarações de Vistoria também deverão ser assinadas pelos representantes das Empresas qualificados no Edital?
Resp. As declarações de vistoria serão assinadas apenas pela empresa licitante ofertante dos itens I e II e IV.

4)Caso seja necessária a instalação de Servidores e/ou atualizações de Software estes deverão ser considerados na formação de Preços dos Licitantes ou deverão ser informados aos respectivos Órgãos para providências?
Resp. Todos os custos necessários para a provisão do serviço, incluindo-se a instalação de Servidores e a atualização de software são de responsabilidade da contratada e deverão ser providenciados pela mesma, sem ônus à contratante.
5)O Objeto fala em Menor preço por Lote e no item 6.3 fala em valor Global da Proposta. Pela fórmula o julgamento é pelo valor total. Correto?
Resp. Não. O julgamento será pelo menor preço global por item. O texto será adequado no edital.

6)Qual o critério para determinar exeqüibilidade, visto que nos últimos certames a competição tem levado a valores bem baixos?
Resp. No momento do julgamento das propostas, são classificadas aquelas que preencham requisitos formais e materiais previstos na Lei e no Edital. Em um primeiro momento, examina-se a regularidade formal e admissibilidade material das propostas, para posteriormente avaliar-se a vantajosidade das mesmas segundo os critérios previstos no Edital. 

Saliente-se que, no que tange à exeqüibilidade, a proposta apresentada deve demonstrar capacidade de cobrir os custos do contrato e, em se tratando de Pregão, em que o que a administração busca é o menor preço, nem sempre a proposta de menor valor é aquela que vai atender da melhor forma os requisitos de exeqüibilidade. Muitas vezes, uma proposta de valor excessivamente baixo não é capaz cumprir o contrato nos termos pretendidos pela administração pública.  

Com isso, conclui-se que a proposta exeqüível será aquela que atender aos requisitos formais e materiais da lei e do Edital, mas também mostrar-se vantajosa para a administração pública, nos termos fixados pelo Edital.  
7)Não será exigido desconto linear. Correto?
Resp. Correto. O edital será adequado.
8)Prazo de pagamento das faturas deve ser de no máximo 15 dias.
Resp. O prazo de pagamento seguirá o determinado pela Resolução 477/2007 da Anatel.

9)A Proposta de Preços deverá conter descritivos dos Serviços / Aparelhos ofertados ou apenas a Licitante vencedora deverá apresentar essas informações?
Resp. A proposta de preços deverá ser formulada considerando os descritivos do anexo I, conforme anexo V – Modelo de proposta de preços do Edital.

10)A quantidade de backups para os aparelhos robustos poderia ser de 10%, visando a redução de preços?
Resp. O Quantitativo será alterado para 10%.
Com relação à EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A. – EMBRATEL
1)Considerando-se que o item III trata de ligações de ligações de longa distância nacional originadas em telefones móveis (VC2 e VC3), entendemos que também devem fazer parte do item III os subitens PVI1, PVI2, VC2-MF, VC2-MMP, VC2-MMO, VC3-MF, VC3-MMP e VC3-MMO da tabela 1 do item I do Anexo V e partes do edital.

Resp.  O edital será adequado separando o serviço de VC2 E VC3.
2)No nosso entendimento por tratar-se de um link E1 e o mesmo fazer parte da modalidade STFC (telefonia fixa) também deveríamos ter um item IV aberto contemplando o fornecimento do link de dados LD que consta da tabela 1 do item II de forma que outras empresas operadoras do STFC também possam participar no pregão deste item, ampliando 
a competitividade e conseqüentemente obtendo proposta mais vantajosa para a administração.

Resp. Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
3)Da mesma forma que no item anterior entendemos que também deveria ser aberto um item V contemplando o fornecimento de dados LD que consta na tabela 1 do item I de forma que outras empresas também possam participar no pregão deste link.

Resp. Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
4)O edital exige que as empresas interessadas devem fazer vistoria técnica e emitir um atestado conforme anexo ao edital. Entendemos que esta exigência não se refere às empresas que participarão apenas do item III do edital (telefonia de longa distância – VC2 e VC3).

Resp. Correto. O edital será adequado.
5)O subitem “d” do item 5.9.1 do edital exige que os valores propostos sejam apresentados com apenas duas casas decimais. Solicitamos que esta exigência não seja para a tabela 1 do item III, já que os valores unitários de minutos utilizam pelo menos 4 casas decimais.

Resp. Por não haver regulamentação da Anatel e para que não haja divergência com os demais itens que também são serviço de telefonia, serão mantidas duas casas decimais. 
6)O subitem 6.13.1 exige descontos lineares para todos os itens. Solicitamos que esta exigência não inclua o item III do edital já que temos descontos diferenciados por tipo de ligação e esta exigência pode não trazer a melhor condição de preço para a administração.

Resp. O edital será adequado para todos os itens.
7)Anexo XI – Minuta da ata de registro de preços

Favor acrescentar o subitem 22.2.3 a seguinte redação:

“Fornecer e manter atualizada para a Contratada a planta de terminais (Sim Cards) que farão as ligações de longa distância (VC2 e VC3), assim como fornecer os endereços dos órgãos que vão aderir a ata de registro de preços para configuração e cobrança dos mesmos, cujos valores das ligações serão cobradas em conformidade com o contrato e referentes ao item III desta ata de registro de preços”.
Resp. Será incluído o subitem 22.2.3. Será obrigação das contratadas manter atualizada a planta de terminais que farão as ligações de longa distância (VC2 e VC3).
Os endereços serão informados quando firmado contrato com cada unidade da PMSP.
8)O item 7.12, subitem 7.12.1 do edital solicita certidão(ões) ou atestad(s)o de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços. Entende-se por pertinente e compatível o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de fornecimento de 50% ou mais dos objetos ora requisitados, em um único contrato ou em diversos contratos durante o mesmo período.
No nosso entendimento, tais atestados referem-se somente ao objeto dos itens do edital onde existe a necessidade de comprovação de entrega de aparelhos celulares e para o objeto do item de VC2 e VC3, somente devemos apresentar atestado de capacidade técnica que comprove que a operadora já prestou e/ou presta o serviço a contento, porém, sem a obrigatoriedade de especificar a quantidade de serviço prestado.

Resp. O edital será adequado.
Com relação à EMPRESA TIM CELULAR S.A.

1) A tecnologia GPRS começa com velocidade nominal de transmissão de dados de 60Kbps não sendo possível atingir a velocidade mínima exigida de 100Kpbs em 100% dos acessos e localidades. Nas localidades em que há cobertura EDGE (tecnologia superior) é possível obtermos esta velocidade, mas há fatores geográficos, de tráfego, de rede que podem interferir na velocidade alcançada. Qual o posicionamento da PMSP em relação a isto?

Resp. O texto será alterado no subitem 2.2.8.1 (dizeres igual ao descrito no item 3.1) e 2.2.8.1.1 (dizeres igual ao descrito no subitem 3.1.1) e inserção do subitem 32.2.8.1.2. (dizeres igual ao descrito no subitem 3.1.2.)

O texto será alterado na Parte B - Item 3.1  Pacote de transmissão de dados (Internet) ilimitado, utilizando tecnologia padrão GPRS ou superior, compatível com GSM, com velocidade média de acesso à rede celular de, no mínimo, 60 kbps; e inserido os subitens 3.1.1  Pelo menos 84% das conexões devem ser superior a 72kbps nos limites geográficos do município de São Paulo;

3.1.2  A Operadora CONTRATADA deverá ser pró-ativa na resolução de problemas oriundos de natureza topográfica ou de limitação em sua rede;
2) Caso não haja nenhum equipamento que atenda os pré-requisitos de robustez e exposição à umidade que esteja homologado pela Anatel como serão conduzidas às orientações da PMSP?

Resp. Há no mercado brasileiro, ao menos, 2 (dois) equipamentos que atendem os quesitos descritos e que são homologados pela Anatel.
3) O item 21.3 trata-se de faturas já emitidas ou a serem emitidas?

Resp. Faturas emitidas.
4) Será permitida a participação da TIM no fornecimento dos itens Coletores de dados e impressoras móveis com parceiro, terceiro ou em forma de consórcio para o atendimento do Edital?

Resp. Será permitida a subcontratação, porém a contratada será a única responsável a fim de garantir o atendimento dos serviços conforme especificado e também a fim de garantir uma gestão mais rápida na busca por soluções de possíveis falhas.
5) O pagamento de contas no Banco Bradesco (item 13.3)  exigirá da TIM uma conta corrente específica para depósito?

Resp. Sim.
6) Item 1.8 – é necessário que para o total comprometimento da Operadora em relação a este item, antes da publicação do Edital se faça entre as partes reunião técnica para viabilização da Redundância.

Resp. O solicitado está de acordo com o que o mercado oferece.
